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    1 INTRODUÇÃO




    Com o advento da Lei nº 13.105/2015, que instituiu o Código de Processo Civil ora vigente, houve relevantes alterações no sistema processual vigente, sendo uma delas a elevação da força da jurisprudencial, tendo sido regulamentados diversos mecanismos com o objetivo de conferir maior eficácia aos precedentes judiciais.




    Um dos mecanismos instituídos pelo CPC de 2015 nesse sentido foi o rol previsto no seu art. 927, que trata dos precedentes obrigatórios. Segundo tal artigo, os juízes e tribunais observarão as decisões judiciais elencadas no aludido rol. Tal previsão se revelou assaz inovadora no ordenamento jurídico, conferindo eficácia vinculante a variadas espécies de precedentes.




    Ainda, o CPC de 2015 ampliou a regulamentação do instituto da reclamação, já existente à época, passando a prever o seu cabimento em caso de inobservância de determinados precedentes judiciais obrigatórios, conforme previsto no art. 988 do aludido código. Sendo assim, com o atual regime processual, a reclamação tornou-se um importante instrumento para a garantia da aplicação das teses firmadas pelos tribunais no âmbito dos precedentes judiciais previstos no referido artigo.




    No entanto, antes do início da vigência do CPC de 2015, a Lei nº 13.256/2016 realizou relevantes alterações no código em questão, tendo essa lei reformadora surgido do receio, por parte dos tribunais superiores, de congestionamento de seus trabalhos com a possibilidade de elevação do número de demandas judiciais que tais cortes passariam a receber.




    Uma das alterações efetivadas pela Lei nº 13.256/2016 se deu no art. 988 do CPC, que trata da reclamação. Nos termos originais do inciso IV do caput do referido artigo, havia a previsão de cabimento da reclamação para a garantia da observância de precedente proferido em julgamento de casos repetitivos, que se entendem como aqueles oriundos de incidente de resolução de demandas repetitivas e de recursos especiais e extraordinários repetitivos, nos termos do art. 928, incisos I e II, do CPC.




    Conforme modificação efetuada pela Lei nº 13.256/2016, o inciso IV do caput do art. 988 do CPC passou a prever como hipótese de cabimento da reclamação, no que se refere a casos repetitivos, tão somente o acórdão oriundo de incidente de resolução de demandas repetitivas. No entanto, alterando o § 5º do art. 988 do CPC, a mesma lei reformadora instituiu a inadmissibilidade da reclamação para a garantia da observância de teses firmadas em sede de recursos especiais e extraordinários repetitivos quando não esgotadas as instâncias ordinárias.




    Desta feita, surgiram dúvidas no âmbito da doutrina e da jurisprudência acerca do fato de o art. 988, § 5º, inciso II, do CPC consistir, ou não, em hipótese de cabimento da reclamação, considerando a ausência de clareza desse dispositivo a partir da técnica legislativa empregada.




    Contudo, dirimindo relevante divergência existente entre as seções do Superior Tribunal de Justiça, a Corte Especial do mesmo tribunal, no julgamento da Reclamação nº 36.476, em decisão paradigmática, entendeu-se inadmissível a reclamação para a garantia da observância de teses firmadas em sede de recursos repetitivos, ainda que esgotadas as instâncias ordinárias, sob o fundamento de que a Lei nº 13.256/2016 supostamente extinguiu essa hipótese.




    Sendo assim, o objetivo geral do presente trabalho consiste em analisar, a partir do estudo da sistemática de precedentes judiciais e do instituto da reclamação regulamentados pelo CPC, se o art. 988, § 5º, inciso II do CPC configura hipótese autônoma de cabimento da reclamação.




    Outrossim, o objetivo específico deste trabalho é aferir se o entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmado no julgamento da Reclamação nº 36.476 se mostra consentâneo com o regime processual vigente.




    Para tanto, utiliza-se na presente pesquisa o método dialético, com a exposição de diversos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais sobre as questões levantadas.




    Primeiramente, será analisada a sistemática de precedentes judiciais regulamentada pelo CPC, expondo-se os entendimentos acerca do conceito e da classificação dos precedentes, bem como os deveres dos tribunais no tocante à sua jurisprudência.




    Em seguida, estudar-se-á o instituto da reclamação, a fim de serem compreendidas as normas previstas no CPC quanto a esse instrumento, assim como a sua natureza jurídica. No tocante às hipóteses de cabimento da reclamação, será conferida especial atenção à divergência relativa ao art. 988, § 5º, inciso II, do CPC, com a exposição de entendimentos doutrinários e jurisprudenciais sobre o tema.




    Por fim, comentar-se-á o julgamento da Reclamação nº 36.476 pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, com a exposição dos diversos argumentos apresentados pelos ministros em seus votos, a fim de serem apreciados os fundamentos relevantes para o deslinde do caso. Ao final, será realizada uma análise crítica do acórdão a partir dos argumentos que embasaram a tese firmada na ocasião.




    A justificativa da presente pesquisa se mostra pela importância do tema à luz da sistemática dos precedentes judiciais instituída pelo CPC de 2015, que tem na reclamação um importante instrumento para a aplicação das principais teses firmadas pelos tribunais superiores, proporcionando ao jurisdicionado isonomia e segurança jurídica.


  




  

    2 PRECEDENTES JUDICIAIS NO DIREITO PROCESSUAL CIVIL




    Uma das principais alterações perpetradas no ordenamento jurídico brasileiro pelo Código de Processo Civil de 2015 foi a elevação da eficácia das decisões dos órgãos jurisdicionais colegiados, notadamente dos tribunais superiores. Com isso, os juízes e tribunais de hierarquia inferior passaram a ter a obrigatoriedade de observação de precedentes específicos emanados das cortes superiores.




    Para se entender a relevância dessa alteração legislativa dada à força da jurisprudência, o presente capítulo é destinado, primeiramente, à análise do conceito de precedente judicial, bem como de questões atinentes à sua aplicação prática. Em seguida, analisam-se os deveres instituídos pela legislação processual civil aos tribunais no tocante à sua jurisprudência.




    Outrossim, considerando a variedade de espécies de precedentes judiciais, bem como seus mais diversos efeitos, faz-se importante o estudo da classificação dos precedentes judiciais quanto à sua eficácia, de acordo com as previsões legislativas.




    Por fim, analisa-se detidamente cada espécie de precedente considerado pelo ordenamento jurídico como de observância obrigatória pelos juízes e tribunais, com o objetivo de se compreender melhor o sistema de precedentes judiciais instituído pelo Código de Processo Civil de 2015.




    2.1 CONCEITO DE PRECEDENTE E SUA APLICAÇÃO PRÁTICA




    Primeiramente, é imprescindível que seja realizada uma abordagem acerca do conceito de precedente, levando em conta diferentes aspectos.




    Neves (2016, p. 1297) conceitua tal termo como “qualquer julgamento que venha a ser utilizado como fundamento de um outro julgamento que venha a ser posteriormente proferido”. O mesmo autor complementa, afirmando que não será qualquer decisão que consistirá em um precedente, sendo necessário, para tanto, que tal decisão transcenda o caso concreto, a ponto de ser utilizada como razão de decidir em outro julgamento.




    Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2017, p. 1005), distinguindo o precedente da decisão judicial, assim o delimitam:




    Os precedentes não são equiparáveis às decisões judiciais. Eles são razões generalizáveis que podem ser identificadas a partir das decisões judiciais. O precedente é formado a partir da decisão judicial. E porque tem como matéria-prima a decisão, o precedente trabalha essencialmente sobre fatos jurídicos relevantes que compõem o caso examinado pela jurisdição e que determinaram a prolação da decisão da maneira como foi prolatada. Os precedentes são razões generalizáveis que podem ser extraídas da justificação das decisões. Por essa razão, operam necessariamente dentro da moldura dos casos dos quais decorrem.




    Didier Jr., Braga e Oliveira (2019) estabelecem dois sentidos para “precedente”: o lato e o estrito. O primeiro, assemelhando-se ao conceito preconizado por Neves, traz a ideia de precedente como “a decisão judicial tomada à luz de um caso concreto, cujo elemento normativo pode servir como diretriz para o julgamento posterior de casos análogos” (DIDIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2019, p. 549-550). A partir desse conceito, segundo os autores em referência, o precedente é composto por três elementos: as circunstâncias de fato que embasam a controvérsia; a tese ou o princípio jurídico assentado na motivação do provimento decisório; e a argumentação jurídica.




    Já em sentido estrito, o precedente é definido como sendo os próprios fundamentos jurídicos que sustentam a decisão, que consistem no que se entende por ratio decidendi.




    Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2017, p. 1007-1008) dissertam o seguinte acerca da ratio decidendi:




    O precedente pode ser identificado com a ratio decidendi de um caso ou de uma questão jurídica – também conhecido como holding do caso. A ratio decidendi constitui uma generalização das razões adotadas como passos necessários e suficientes para decidir um caso ou as questões de um caso pelo juiz. Em uma linguagem própria à tradição romano-canônica, poderíamos dizer que a ratio decidendi deve ser formulada por abstrações realizadas a partir da justificação da decisão judicial. É preciso perceber, contudo, que ratio decidendi não é sinônimo de fundamentação – nem, tampouco, de raciocínio judiciário. A fundamentação – e o raciocínio judiciário que nela tem lugar – diz com o caso particular. A ratio decidendi refere-se à unidade do direito.




    A partir da exposição acima, entende-se a ratio decidendi como uma questão abstrata extraída do caso concreto, distinguindo-se da fundamentação por si só, uma vez que esta diz respeito tão somente ao caso particular. Sendo assim, em razão da abstração da ratio decidendi, é possível a sua utilização em casos semelhantes no futuro.




    Didier Jr., Braga e Oliveira (2019, p. 551), no mesmo sentido, entendem a ratio decidendi como norma geral construída a partir de uma situação concreta, justificando tal generalidade a partir do seu desprendimento do caso específico, a fim de que possa ser aplicada em novas situações concretas similares àquela em que foi originalmente construída.




    Neves (2016, p. 1313), por sua vez, distingue a ratio decidendi das obiter dicta (plural de obiter dictum), as quais são definidas pelo autor como os “argumentos jurídicos ou considerações feitas apenas de passagem, de forma paralela e prescindível para o julgamento, como ocorre com manifestações alheias ao objeto do julgamento, apenas hipoteticamente consideradas”.




    Sendo assim, o obiter dictum consiste em argumentação dispensável para a solução da demanda, sendo possível, inclusive, defini-lo como “a proposição ou regra jurídica que não compuser a ratio decidendi” (DIDIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2019, p. 553).




    Desta feita, resta evidente que a força vinculativa do precedente, cujos efeitos no direito brasileiro serão analisados nos tópicos a seguir, é extraída de sua própria ratio decidendi, sendo este o elemento do precedente que possui o caráter obrigatório e persuasivo necessário para sua aplicação em futuras demandas.




    Tão importante quanto os elementos do precedente é a sua dinâmica, sendo fundamental para os objetivos do presente trabalho a exposição das nuances de sua aplicação prática. E o estudo de tal aplicação prática demanda, necessariamente, o entendimento dos conceitos de “jurisprudência” e “súmula”.




    Ambos os conceitos são expostos didaticamente por Neves (2016, p. 1298), que afirma que jurisprudência “é o resultado de um conjunto de decisões judiciais no mesmo sentido sobre uma mesma matéria proferidas pelos tribunais”. Já a súmula, segundo o mesmo autor, consiste na materialização da jurisprudência, tornando-a consolidada objetivamente. Tal consolidação se dá por meio da formalização de um enunciado, que expõe de forma clara o entendimento do tribunal acerca de determinada matéria.




    No ordenamento jurídico brasileiro, os §§ 1º e 2º do art. 926 do Código de Processo Civil regulamentam a edição de súmulas, dispondo o § 1º1 que os enunciados de súmula editados pelos tribunais deverão corresponder à sua jurisprudência dominante. Outrossim, o § 2º prevê que, na edição de enunciados de súmula, “os tribunais devem ater-se às circunstâncias fáticas dos precedentes que motivaram sua criação”.




    Para Nery Junior e Nery (2016, p. 1958), súmula “é o conjunto das teses jurídicas reveladoras da jurisprudência reiterada e predominante no tribunal e vem traduzida em forma de verbetes sintéticos numerados e editados”. Acerca do enunciado do supracitado § 2º do art. 926 do CPC, os mesmos autores explicam afirmando que a súmula deve resultar de análises de casos concretos, não devendo, portanto, tratar-se da fixação do entendimento do tribunal sobre determinada questão (NERY JUNIOR; NERY, 2016, p. 1959). Sendo assim, segundo os autores em referência, são os parâmetros indicados no caso concreto que fixam a súmula.




    Didier Jr., Braga e Oliveira (2019, p. 599), por sua vez, afirmam que um precedente, quando reiteradamente aplicado, transforma-se em jurisprudência, a qual, se predominar em tribunal, pode dar ensejo à edição de um enunciado de súmula do mesmo tribunal. Outrossim, para os mesmos autores, no enunciado da súmula deve ser reproduzida a ratio decidendi, cristalizando, portanto, a norma geral extraída de casos concretos para fins de aplicação em demandas futuras similares.




    Todavia, nem todo caso concreto futuro similar enquadrar-se-á perfeitamente à situação prevista no precedente. Nesta senda, o fenômeno da distinção (ou distinguishing) revela-se de suma importância, a fim de que seja excluída a aplicação do precedente considerando particularidades fáticas ou jurídicas da demanda, embora seja mantida a validade do precedente para utilização em outros processos.




    Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2017, p. 1009) lecionam o seguinte sobre o distinguishing:




    Devidamente identificado o precedente, é preciso saber quando esse é aplicável para solução de uma questão e quando não o é. Se a questão que deve ser resolvida já conta com um precedente – se é a mesma questão ou se é semelhante, o precedente aplica-se ao caso. O raciocínio é eminentemente analógico. Todavia, se a questão não for idêntica ou não for semelhante, isto é, se existirem particularidades fático-jurídicas não presente – e por isso não consideradas – no precedente, então é caso de distinguir o caso do precedente, recusando-lhe aplicação. É o caso de realizar uma distinção (distinguishing).




    Para Didier Jr., Braga e Oliveira (2019, p. 605), a distinção consiste em um dever do órgão julgador, sendo imposta na aplicação de qualquer precedente, inclusive aqueles a que o direito confere eficácia vinculante, conforme será analisado em tópico futuro. Nesse sentido, segundo os mesmos autores, nota-se certa maleabilidade na aplicação dos precedentes judiciais, tendo em vista a possibilidade de estes serem, ou não, aplicados a um caso posterior, a depender de suas peculiaridades. Os referidos doutrinadores finalizam afirmando que deve ser afastada a ideia de que o juiz, diante de determinado precedente, torna-se um autômato, posto que cabe ao julgador interpretar o precedente para apurar a adequação do caso concreto à ratio decidendi do precedente.




    Além da figura da distinção, tem-se também a da superação (ou overruling) do precedente. Trata-se de fenômeno assaz importante no direito brasileiro, de forma que cumpre trazer à baila as seguintes lições de Neves (2016, p. 1317-1318) para o início do estudo do tema:




    Não resta dúvida de que a superação do precedente é medida muito mais drástica que a aplicação da distinção no caso concreto, porque por meio da superação do precedente ele deixa de existir como fonte vinculante. Não é naturalmente anulado, revogado ou reformado, porque o precedente na realidade é uma decisão judicial já transitada em julgado, mas com a superação o entendimento nele consagrado deixa de ter eficácia vinculante e até mesmo persuasiva, sendo substituído por outro.




    Essa superação, portanto, chamada de overruling no direito norte-americano, deve ser realizada com extremo cuidado, ponderação e o mais importante, raramente.




    Segundo Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2017, p. 1009), o overruling se trata de uma resposta ao desgaste da congruência social do precedente, bem como da coerência sistêmica. Assim, quando o precedente passa a carecer desses dois atributos, sua reaplicabilidade deixa de ser autorizada, devendo, portanto, ser superado.




    Didier Jr., Braga e Oliveira (2019, p. 608), por sua vez, aduzem que a possibilidade de alteração do entendimento de um tribunal é inerente ao sistema de precedentes judiciais, de forma que o dever de estabilidade da jurisprudência, conforme será analisado a seguir, não inviabiliza a mudança de entendimento. Todavia, é certo que tal modificação não pode ocorrer injustificadamente, devendo, ainda, serem seguidas as regras previstas em lei para tanto.




    Nesse sentido lecionam Nery Junior e Nery (2016, p. 1968) sobre o tema:




    A vinculação das decisões dos órgãos jurisdicionais inferiores ao precedente emanado pelo Tribunal impacta de forma definitiva sobre as decisões a serem tomadas por esses órgãos. Em razão disso, a mudança de entendimento sedimentado não pode ocorrer de forma aleatória, ou ao bel-prazer do Tribunal. Com o poder vinculante da jurisprudência, a segurança jurídica ganha um novo parâmetro de avaliação; não se pode, pois, proceder a qualquer alteração de entendimento já pacificado sem ampla discussão e participação da sociedade, mesmo porque haverá a necessidade de direcionar de forma nova a situação envolvida (tanto é assim que se admite a participação de pessoas, órgãos e entidades no processo, bem como a realização de audiências públicas).




    Depreende-se do entendimento dos autores em tela a referência à eficácia vinculante de determinados precedentes judiciais, o que será estudado nos tópicos 2.3 e 2.4 do presente capítulo. Ademais, constata-se que foi citada a possibilidade de participação de pessoas, órgãos e entidades em processos que podem culminar na alteração de teses jurídicas firmadas em súmulas e em julgamentos de casos repetitivos, bem como da realização de audiências públicas no âmbito dos mesmos processos. Tal permissão encontra respaldo no art. 927, § 2º2, do Código de Processo Civil.




    Regulamentando a sistemática de superação de precedentes judiciais, têm-se, ainda, os parágrafos 3º e 4º3 do mesmo artigo legal. Este último parágrafo preconiza que a modificação de tese prevista em súmula, em jurisprudência pacificada ou adotada em julgamento de casos repetitivos observará a fundamentação adequada e específica, em atendimento aos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia.




    Neves (2016, p. 1319-1320) disserta o seguinte acerca do § 4º do art. 927 do Código de Processo Civil:




    Considerando-se que toda decisão judicial deve ser fundamentada, nos termos do art. 93, IX, da CF4, parece uma redundância o dispositivo ora analisado exigir que a decisão do tribunal que supera o precedente obrigatório ou súmula com eficácia vinculante seja fundamentada. Trata-se, entretanto, de fundamentação diferenciada, ainda mais qualificada que a tradicional, chegando a doutrina a falar em carga de motivação maior para justificar a decisão de superação ora analisada.




    Para Didier Jr., Braga e Oliveira (2019, p. 610-611), tal motivação maior consiste em argumentos até então não suscitados e na justificação complementar da necessidade de superação do precedente. Segundo os mesmos autores, ainda, é “preciso dialogar com precedente anterior para que se proceda ao overruling” (DIDIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2019, p. 607).




    Sendo assim, denota-se que a previsão legal em comento traz rígida regra para se efetivar a superação de um precedente, exigindo que seja amplamente demonstrado, mediante “fundamentação adequada e específica”, que o entendimento firmado no precedente não merece mais prosperar, o que demanda, portanto, a formulação de nova tese jurídica a ser aplicada.




    Já o § 3º do art. 9275 do Código de Processo Civil estabelece a possibilidade de modulação dos efeitos decorrentes da alteração de jurisprudência dominante dos tribunais superiores ou de tese adotada em julgamento de casos repetitivos, em homenagem à segurança jurídica e ao interesse social.




    Nesta senda, cumpre colacionar abaixo as lições de Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2017, p. 1009-1010) para se iniciar a compreensão sobre o tema:




    A possibilidade de superação do precedente coloca em evidência a necessidade de proteção da confiança daqueles que o tinham em consideração para fazer as suas escolhas socioeconômicas e da mantença da igualdade de todos perante a ordem jurídica. É que a mudança do precedente não pode causar surpresa injusta nem ocasionar um tratamento não isonômico entre pessoas que se encontram temporalmente em situações idênticas ou semelhantes. Como forma de incrementar o respeito à segurança jurídica, é importante que a alteração do precedente seja sinalizada (signaling) pela Corte responsável (...). Essa é uma das maneiras pelas quais se busca evitar a traição da confiança legítima do jurisdicionado nos precedentes judiciais. Outra maneira está em permitir a eficácia da alteração do precedente somente para o futuro (prospective overruling). É por essa razão que o art. 927, § 3º, CPC, permite a superação apenas para frente do precedente, isto é, apenas com eficácia prospectiva (...).




    No mesmo sentido, Didier Jr., Braga e Oliveira (2019, p. 618) argumentam que tal regra é adotada no caso de a alteração jurisprudencial poder afetar a estabilidade das relações jurídicas constituídas ao tempo do posicionamento antigo. Sendo assim, é possível que o tribunal determine a aplicação do novo entendimento jurisprudencial apenas para situações vindouras, mantendo a aplicação do entendimento já consolidado para os casos pendentes de julgamento que se relacionem a fatos pretéritos, respeitando-se o princípio da segurança jurídica e as “legítimas expectativas que o posicionamento reiterado do tribunal haja incutido no espírito dos jurisdicionados”.




    Neves (2016, p. 1321), por sua vez, sustenta que, além de consagrar a confiabilidade e a segurança jurídica, tal possibilidade de modulação permite aos tribunais uma superação do precedente com mais tranquilidade, pois, assim, a corte dimensiona temporalmente o alcance da quebra de confiança no posicionamento consolidado e limita os problemas decorrentes da superação para os sujeitos que se comportaram de acordo com o entendimento superado.




    Ademais, Streck (2017a) destaca a utilização, no § 3º do art. 927 ora analisado, do termo “interesse social” em vez de “interesse público”. Segundo o doutrinador em epígrafe, a previsão de tal condição para que seja realizada a modulação dos efeitos se deu com o objetivo de conferir maior tutela e proteção para a sociedade civil, buscando a preservação de direitos fundamentais. Caso fosse previsto o termo “interesse público” em seu lugar, conforme entende o referido autor, estar-se-ia privilegiando uma doutrina estatalista, de forma que tal modulação atenderia tão somente os interesses do Estado, em detrimento dos direitos dos cidadãos.




    Por fim, além do overruling, existe a figura do overriding, que consiste na superação parcial do precedente. Segundo Didier Jr., Braga e Oliveira (2019, p. 623), esse fenômeno ocorre quando o tribunal apenas restringe o âmbito de incidência de determinado precedente, em razão da superveniência de regra ou princípio legal.




    2.2 DEVERES DOS TRIBUNAIS RELACIONADOS AO SISTEMA DE PRECEDENTES JUDICIAIS




    O Código de Processo Civil, no caput de seu art. 926, determina que os “tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente”. Conforme amplamente reconhecido pela doutrina, trata-se de previsão legal inovadora no ordenamento, presente desde o advento da Lei nº 13.105/2015, que instituiu o referido código.




    Faria (2017) explica tal inovação, comparando com o regime legal anterior:




    O respeito à jurisprudência deve começar pela própria corte que a formou, pois a adoção de decisões distintas para lides análogas acarreta instabilidade no sistema e estimula a litigiosidade. A preocupação demonstrada pelo legislador não pode ser em vão. Infelizmente, no modelo do Código de Processo Civil de 1973 (CPC/1973), não há uma cultura de obediência à jurisprudência, sendo certo que, não raro, os próprios magistrados que integram os tribunais ou os juízes a eles vinculados não seguem a interpretação firmada.




    O instituto da uniformização de jurisprudência, previsto no art. 476 do CPC/73, com o afã de pôr fim às divergências entre turmas, câmaras ou grupos de câmaras, nunca atingiu o seu real desiderato. Na verdade, os magistrados não têm o costume de suscitar o incidente, na forma contida no caput, sendo certo que as partes, na maioria das vezes, não atentam para o fato de que devem requerer a uniformização antes do julgamento do recurso, nas suas razões ou em petição avulsa, conforme estabelece o parágrafo único do referido dispositivo, de modo que, além de não revelar a eficácia esperada, o preceito é pouco acionado.




    O autor acima referido finaliza afirmando que o Código de Processo Civil instituído pela Lei nº 13.105/2015 tem um nítido propósito de romper o paradigma existente sob a égide da legislação processual civil anterior, proporcionando o estímulo à uniformização da jurisprudência com o objetivo de que, para os casos idênticos, sejam obtidas decisões no mesmo sentido, trazendo previsibilidade, confiança, isonomia e segurança jurídica para os jurisdicionados.




    Segundo Bueno (2020), o artigo legal em exame tem como um dos seus objetivos substituir o “mal aplicado e desconhecido, verdadeiramente ignorado e pouco estudado” incidente de uniformização de jurisprudência, que se encontrava previsto entre os arts. 476 e 4796 do CPC de 1973 (Lei nº 5.869/1973). Nesse sentido, sustenta o autor em questão que o caput do art. 926 do CPC de 2015 merece ser compreendido como norma diretiva de maior otimização de decisões paradigmáticas no âmbito dos tribunais, buscando aprimorar os efeitos que tais decisões devam surtir nos demais casos em todos os graus de jurisdição, a começar por aquelas produzidas pelo Supremo Tribunal Federal.




    Consoante entendimento de Alvim, o dispositivo acima referido é integrante de um sistema de normas denominado “direito jurisprudencial”, consistindo esse sistema na modificação mais significativa e com maior impacto no cotidiano forense instituída pelo CPC. Tal impacto é justificado pela maior importância dada ao comportamento reiterado das cortes superiores e aos seus entendimentos consolidados, os quais passam a servir como um norte aos demais órgãos jurisdicionais, que deverão “cumprir o dever de observar o direito jurisprudencial” (ALVIM, 2019, p. 1492).
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